
 
 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAZÓPOLIS - 

MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS 

0KM, ANO/MODELO 2021, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BRAZÓPOLIS/MG. 

A SAINT EMILION AUTOMÓVEIS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 12.579.490/0001-01, com sede na Avenida 

Princesa do Sul, nº 891, Bairro Jardim Andere, Varginha – MG, CEP 37020-080, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, por sua procuradora infra-assinada, 

apresentar seu RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões de fato e de direito a seguir 

expostas: 

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA — LEI 

FERRARI E CONTRAN. 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame 

licitatório supracitado, a requerente veio dele participar com a mais estrita observância 

das exigências editalícias. 

No entanto, conforme se pode verificar da ata de registro de 

preços datada de 11/05/2021, a micro empresa SMART COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 

se sagrou vencedora, motivo pelo qual esta Concessionária Recorrente manifestou seu 

interesse na interposição de recurso administrativo.  

Ao externar a sua intenção de apresentação de Recurso 

Administrativo, o representante da SMART COMÉRCIO se exaltou e intentou criar um 

tumulto na sessão, alegando inveridicamente que a Concessionária estaria suscitando 

uma suposta falsidade documental.  

Nada mais absurdo, uma vez que a Concessionária apenas 

manifestou interesse em fazer uso de sua prerrogativa legal de apresentar recurso 

administrativo, especificando, para tanto, as normativas que embasariam a sua 

pretensão. 

 
 



 
 

Destarte, não poderia esta Concessionária, primeiramente, 

deixar de manifestar o seu repúdio em relação ao comportamento de seu concorrente, 

restando totalmente refutada a observação posta na ata da sessão a pedido do 

representante da Smart Comércio, no sentido de que a Concessionária teria alegado que 

a certidão apresentada pela empresa Smart seria falsa, o que nunca foi dito!  

Por medida de zelo e justiça, realizadas as observações 

alhures, cumpre ressaltar que o próprio Edital exige que o veículo seja zero quilômetro.  

 

Ocorre que, contrariamente ao disposto na legislação vigente, 

a Municipalidade coadunou com a participação e habilitação de EMPRESA ESTRANHA 

À CONCESSIONÁRIA CREDENCIADA OU FABRICANTE DE VEÍCULOS, embora o 

escopo deste fosse expressamente a aquisição de veículo ZERO QUILÔMETRO. 

 

O instrumento convocatório requer veículo zero quilometro e, 

para que isso possa, de fato, ocorrer dentro da legalidade, é necessário que o 

fornecimento de veiculo novo ocorra APENAS POR FABRICANTE OU 

CONCESSIONÁRIO CREDENCIADO, nos termos da Lei n° 6.729/79, conhecida como a 

Lei Ferrari. 

Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre 

fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Tem caráter de lei especial, 

não cabendo, portanto, a aplicação de normas subsidiárias de Direito Comum, com 

informações específicas sobre as formalidades e obrigações legais para uma relação 

válida de concessão comercial entre fabricantes e distribuidoras de veículos 

automotores. 

Em seus artigos 1° e 2°, verifica-se que veículos "zero 

quilômetro" só podem ser comercializados por concessionário: 

"Lei N° 6.729, de 28 de novembro de 1979. 

Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e 

distribuidores de veículos automotores de via terrestre. 

Art . 1° A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, 

efetivar-se-á através de concessão comercial entre 

produtores e distribuidores disciplinada por esta Lei e, no que 

não a contrariem, pelas convenções nela previstas e 

disposições contratuais.(n.g) 

Art. 2° Consideram-se: 

 



 
 

II - distribuidor, a empresa comercial pertencente à 

respectiva categoria econômica, que realiza a 

comercialização de veículos automotores, implementos e 

componentes novos, presta assistência técnica a esses 

produtos e exerce outras funções pertinentes à atividade; 

(Redação dada pela Lei n° 8.132, de 1990)". 

A mesma Lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos 

novos para fins de revendas, sendo seu público alvo apenas ao consumidor final.  

Desta forma, ao permitir a participação de empresas não 

detentoras de concessão comercial das produtoras, a Administração não será 

caracterizada como consumidora final, o que juridicamente coloca o objeto da licitação 

distante da definição de veiculo novo: 

"Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de 

veículos automotores novos diretamente a consumidor, 

vedada a comercialização para fins de revenda." 

Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veiculo novo 

constante do Código de Transito Brasileiro (Lei n° 9.503/97) e também pelo CONTRAN: 

"LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou 

semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de 

trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de 

domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei." 

"DELIBERAÇÃO 64/2008 DO CONTRAN. 

 

2.12 — VEÍCULO NOVO — veículo de tração, de carga e transporte 

coletivo de passageiros, reboque e seimirreboque, antes do seu 

registro e licenciamento." 

Nesse mesmo sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em 

resposta a pedido de esclarecimento feito ao Pregão 01/2014, deixou claro que "veiculo novo 

(zero quilometro) é aquele  adquirido através de fabricante/montadora, concessionária ou 

revendedor autorizado, sujeito às regras impostas pelo código de transito Brasileiro — CTB". 

 

Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em 

duas situações especificas, PELA AQUISIÇÃO DO VEICULO JUNTO AO FABRICANTE OU 

PELA AQUISIÇÃO JUNTO AO CONCESSIONÁRIO.  

 

 



 
 

Em qualquer outra situação o emplacamento será 

caracterizado como de um veiculo seminovo. Somente o fabricante e as concessionárias 

podem comercializar veículos novos, já que somente esses emitem Nota fiscal diretamente 

para a Administração. 

 

Permitir a participação de empresas não autorizadas pelos 

fabricantes fere os princípios da legalidade e moralidade, sendo, portanto, manifestadamente 

contrários a Lei Ferrari, passíveis das punições previstas na Leí n° 8.666/93, aplicada 

subsidiariamente aos pregões.  

A exigência do cumprimento de requisito previsto em lei especial, 

esta clara na Lei 8.666/93 em seu art. 30, IV, tornando fora da legalidade os processos que 

deixarem de seguir a norma vigente. 

Várias têm sido as decisões no sentido da legalidade e assim 

infornando nos próprios editais a exigência do cumprimento da lei especial que 

regulamenta o setor de vendas de veículos "zero quilomentro", a saber: 

"PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE ALAGOAS 

Comissão de Pregão Procedimento Administrativo n° 

14.082/2015 como consumidor final) a outro consumidor final 

(nesse caso, a Administração Pública), restaria descaracterizado 

o conceito jurídico de veículo novo. Considerando os termos 

supramencionados, os princípios da legalidade, moralidade, justo 

preço, comparação objetiva das propostas, finalidade e da 

segurança jurídica, ora acolhidos pelo artigo 5°, caput, da 

Constituição da República de 1988 c/c artigo 3°, da Lei n° 8.666/1993, 

artigo 4°, do Decreto n° 3.555/2000 e artigo 5°, do Decreto n° 

5.450/2005, a Administração Pública, nesse caso, o Tribunal 

Regional Eleitoral de Alagoas, no Pregão Eletrônico n° 48/2015 é 

compelido a acolher a participação das empresas concessionárias  

devidamente autorizadas ou direta dos fabricantes." 

 

"ESTADO DE SANTA CATARINA — MUNICIPIO DE SAUDADES 

Comunicamos qe acatamos a IMPUGNAÇÃO ao item 18.1 do 

Edital quanto ao  

prazo de entrega e a solicitação de proibição de empresas sem a 

concessão de  comercialização fornecida pelo fabricante (Lei 

6.729/1979) e Deliberação 64/2008 do CONTRAN." 

 



 
 

"MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL — PARANÁ 

Quanto a alegação da Empresa de que o instrumento convocatório 

requer um veiculo zero quilomentro com o primeiro 

emplacamento em nome da administração, e para que isso 

possa ocorrer dentro da legalidade seria necessário que o edital 

trouxesse em suas clausulas, a exigência de atendimento ao 

fornecimento de veículo novo aneas or fabricante ou 

concessionário credenciado, de fato pode ferir o principio da 

legalidade do procedimento licitatório, isso porque, revendas não 

detentoras de concessão comercial das produtoras não podem 

realizar o primeiro emplacamento, o qual só pode ocorrer pela 

aquisição do veiculo junto ao fabricante ou junto ao 

concessionário. Portanto, assiste razão a empresa 

impugnante." 

Alegar restrição de participação dos demais concorrentes pelo 

cumprimento de exigência prevista em lei especial como preconiza o artigo 30, IV da 

Lei 8.666/93, não pode ser considerado como constitucional, mas sim como ilegal. 

Diante do exposto, o primeiro emplacamento deverá ocorrer 

apenas em duas situações específicas: pela aquisição do veículo junto ao fabricante ou 

pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer outra situação, o emplacamento 

será caracterizado como de um veículo usado ou, no mínimo, ilegal. 

Não raras as vezes, essas microempresas justificam que 

podem atender às exigências do edital, entregando veículo 0 km e ainda 

oferecendo primeiro emplacamento. No entanto, é ululante que a Administração 

questione como esse procedimento ocorre, uma vez que somente Concessionárias 

ou Fabricantes de veículos possuem autorização legal para proceder ao primeiro 

emplacamento.  

De outra forma, não sendo realizado primeiro 

emplacamento, o veículo é tido como usado e não 0 km, confrontando, assim, as 

exigências e especificações do edital. 

O raciocínio é simples: qualquer pessoa jurídica diversa 

de Concessionária ou Fabricante de veículos que faça aquisição de veículo 0 km, 

primeiro, precisa efetivar o emplacamento em seu próprio nome para, depois, 

efetivar a revenda ao órgão adquirente.  

 



 
 

O procedimento acima, por si só, já é considerado 

irregular, uma vez que descaracteriza a condição de veículo 0 km, além de 

confrontar diretamente o artigo 12 da Lei N° 6.729/79, o qual veda expressamente 

a venda de veículos 0 km para fins de revenda.  

Como dito, quando essas microempresas oferecem o 

primeiro emplacamento, o fazem de maneira temerária e, no mínimo, 

questionável, cabendo, inclusive, uma investigação por parte do Ministério Púlico.  

De outra forma, o primeiro emplacamento é exigência 

lógica para que o veículo seja considerado zero quilômetro, caso contrário, ele 

perde a condição de novo e passa a apresentar a condição de usado, de modo que 

a Administração também não pode concordar com um segundo ou terceiro 

emplacamento.  

Diante do exposto acima, ou seja, da exigência legal de que só 

fabricantes ou concessionárias de veículos podem efetivar a venda de veículos 0 km para 

a Administração, é evidente que as ME’s fazem uso abusivo de prerrogativas para a 

venda indevida de veículos, oferecendo um menor custo e praticando uma concorrência 

prejudicial. 

Em suma, as prerrogativas de ME’s postas na Lei 8.666/93 

possuem caráter abrangente, enquanto que a Lei nº 6.729/79 apresenta caráter de 

excessão. Assim sendo, as empresas ME’s possuem prerrogativas para contratar com a 

Adminstração na oferta de produtos e serviços diversos, mas, não podem vender 

veículos 0 km, de acordo com a Lei nº 6.729/79. 

Inclusive, este vem sendo o entendimento corretamente 

adotado por diversas cidades da região sulmineira, conforme comprovam as 

Decisões Administrativas anexas ao presente recurso.  

Nem se diga ainda em relação à obrigação tributária dessas 

microempresas, uma vez que, na operação de venda de veículo realizada por pessoa 

jurídica antes de 12 (doze) meses da data da aquisição junto à montadora, deverá ser 

efetuado o recolhimento e a comprovação do ICMS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) 

divulgou que, caso o veículo seja revendido antes dos doze meses, o vendedor será 

obrigado a recolher a diferença de ICMS.  

 



 
Além disso, o novo convênio publicado pelo Confaz proíbe 

que os Departamentos de Trânsito estaduais (Detran) façam a transferência do veículo 

para o novo proprietário se ele não estiver dentro do prazo de um ano ou com o 

recolhimento do ICMS em dia. 

De certo, os atos simulatórios, eventualmente praticados por 

empresas que possam abusar das formas legais para vender veículos sem a incidência 

de ICMS, também devem ser devidamente apurados e punidos, sendo que as 

municipalidades também não podem ser condizentes com referida prática. 

Por essa razão, a habilitação de EMPRESAS ESTRANHAS ÀS 

CONCESSIONÁRIAS CREDENCIADAS OU FABRICANTES, viola dispositivo legal. 

Devem ser adotadas as exigências da Lei 6.729/79, já que 

somente fabricantes e concessionárias podem comercializar veículos novos.  

 

Assim sendo, é mister que a D. Comissão de Licitação, em 

estrita observância aos preceitos legais proceda com a desclassificação da empresa 

SMART COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 

  

DOS PEDIDOS: 

 

Diante do exposto, amparada nas razões recursais, requer-se 

à esta D. Comissão de Licitação o recebimento do presente recurso administrativo para 

que a r. Decisão seja reconsiderada por esta Comissão Julgadora a fim de que, em estrita 

observância aos preceitos legais, proceda à desclassificação da empresa SMART 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., bem como de quaisquer empresas que sejam estranhas 

às concessionárias credenciadas ou fabricantes de veículos, nos termos da Lei.  

 

E, na hipótese de isso não ocorrer, requer a remessa do 

presente à autoridade superior, em consonância com o § 4º do artigo 109 da Lei 

8666/93. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

De Pouso Alegre - MG, 12 de maio de 2021. 

 

_____________________________________________ 

SAINT EMILION AUTOMÓVEIS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. 

Barbara M. Pinheiro 

OAB/MG-151.511 
















































































































